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ABSTRACT 

Nowadays, the concept of autism distances itself from the notion of disease, having been better 

described later on the basis of observations by scholars of the subject. Only after forty years 

has autism been categorized as such in the DSM (Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders) - and currently in the edition of DSM V, it is classified as Autism Spectrum 

Disorder (ASD). The earlier a diagnosis and an in- tervention, the greater the chance of this 

individual to develop their potentialities and be included in the family and in society. 
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RESUMO 

Atualmente, o conceito de autismo, distancia-se da noção de doença, tendo sido me- lhor 

descrito posteriormente com base em observações por estudiosos do assunto. Somente após 

quarenta anos o autismo foi categorizado como tal no DSM – Manual diagnóstico e estatístico 

de transtornos mentais - e, atualmente, na edição do DSM V, é classificado como Transtorno 

do Espectro Autista (TEA). Quanto mais cedo houver um diagnóstico e uma intervenção, 

maior será a chance desse indivíduo de- senvolver suas potencialidades e ser incluso na família 

e na sociedade. 

 

Palavra-chave: autismo, diagnóstico, intervenção, precoce. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O que entende-se por autismo atualmente, distancia-se do conceito inicial da doença, 

que foi melhor descrito posteriormente com base em observações por estudiosos do assunto. 

Em 1944, Hans Asperger, psiquiatra e pesquisador austríaco, escreveu o artigo “A psicopatia 

autista na infância”, neste artigo Hans Asperger des- creveu padrões e comportamento e 

habilidades de crianças com autismo que apre- sentavam deficiências sociais graves, falta de 

empatia, faziam pouco contato com outras crianças, e tinham interesse especial em 

determinados assuntos, possuíam movimentos descoordenados, Asperger também observou 

que o transtorno ocorria especificamente em meninos (VILA; DIOGO, SEQUEIRA, 2009). Só 

após 40 anos é que o autismo foi enquadrado como tal no DSM – Manual diagnóstico e 

estatístico de transtornos mentais, e atualmente, na edição do DSM V, é classificado como 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

De acordo com a nova proposta publicada no Manual de Diagnóstico e Esta- tística dos 

Transtornos Mentais (DSM-5) (American Psychiatric Association, 2013), fazem parte desse 

grupo o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e o Transtorno Global 

do Desenvolvimento Sem Outra Especificação (TGDSOE), antes descritos no DSM IV-R. De 

uma forma geral, para melhor caracte- rização do quadro, devem ser utilizados os seguintes 

especificadores: presença ou ausência de deficiência intelectual; presença ou ausência de 

comprometimento de linguagem; associação com condição médica ou genética ou com fator 

ambiental conhecidos; associação com outra desordem do desenvolvimento, mental ou com- 

portamental; presença ou ausência de catatonia (REICHOW; DOEHRING; CIC- CHETTI; 

VOLKMAR, 2011). 

No DSM-IV-R (2002) os critérios diagnósticos incluíam apenas prejuízos na interação 

social, comportamento e comunicação, já na proposta atual são enfatiza- das duas dessas 
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características, ou seja, as desordens da interação e do compor- tamento. No que se refere ao 

comprometimento da interação, são enfatizados os prejuízos persistentes na comunicação e na 

interação social em vários contextos, e no que tange ao comportamento, citam-se padrões 

repetitivos e estereotipados, inte- resses ou atividades. Como mencionado, há referências à hipo 

ou hiper-reatividades a estímulos sensoriais ou a intenso interesse nos aspectos sensoriais do 

ambiente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1993). A justificativa para não terem sido 

acrescentados os prejuízos na comunicação oral seria a de que atrasos nessa área não estariam 

presentes em todos os casos e poderiam ser confundidos com outros transtornos. 

Porém, deve-se atentar para a presença de comprometimentos na comunica- ção não 

verbal (RUTTER; THAPAR, 2014). O TEA pode se manifestar já nos primei- ros meses de 

vida ou se apresentar logo após o período inicial de desenvolvimento aparentemente normal 

seguido por regressão do desenvolvimento (autismo regres- sivo), o que ocorre em cerca de 

30% dos casos diagnosticados (RIMLAND, 1964). Nas crianças, antes dos 3 anos, em geral, 

não é possível estabelecer o diagnóstico de TEA; porém, em boa parte dos casos, poderão ser 

identificados sinais compatí- veis com essas condições que, quando identificados, justificam o 

início do atendi- mento que deverá ser mantido até que os sinais e sintomas suspeitos 

desapareçam ou, então, prosseguir, caso fique incontestável que um TEA está realmente 

presente. Uma característica marcante nas pessoas com o Transtorno do Espectro do Autismo 

(TEA) desde a descrição inicial desta condição tem sido a dificuldade em manter contato visual 

(SCHULTZ et al,. 2000). 

Portanto, a observação na redução da habilidade da fixação do olhar oferece um ensejo 

promissor de intervenção precoce. Nos primeiros anos de vida, uma das áreas do 

desenvolvimento a despertar preocupação inicial nos cuidadores de crian- ças com diagnóstico 

de TEA é a de comunicação social e interação. Segundo o es- 

tudo realizado a partir da análise de videoteipes gravados no primeiro ano de vida de crianças 

diagnosticadas tardiamente, apontou que os prejuízos relacionados aos comportamentos da 

atenção compartilhada, ou seja, dificuldades na capacidade de apontar objetos, dificuldades em 

olhar para os outros e dificuldades com aspectos de receptividade já estavam presentes aos 12 

meses de idade. 

Dessa forma, conclui-se com base nos aspectos apresentados que o Trans- torno de 

Espectro Autista é um tema de grande relevância no contexto social atual, sobretudo visando a 

importância do diagnóstico preciso e precoce como um modifi- cador do curso natural da 

doença, possibilitando melhores resultados dos pacientes que se beneficiam das terapias 

propostas pelos profissionais envolvidos. Analisar a importância do diagnóstico precoce é de 
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extrema importância para o desenvolvimen- to da criança portadora do Transtorno do Espectro 

Autista a fim de promover sua melhor adaptação ao meio e à realidade social, de forma a 

proporcionar-lhe ade- quada educação e inclusão social (SILVA; DESSEN, 2005). 

Para o desenvolvimento deste artigo foi empregada a metodologia qualitativa, tendo sido este 

trabalho desenvolvido por meio de método descritivo, correlacional e exploratório, levando-se 

em conta ampla bibliografia sobre o tema, disponível em fontes primárias e secundárias, 

valendo-se da pesquisa bibliográfica em autores es- tudiosos do assunto tais como Roberto 

Tchuman, Ana Maria Mello e Jose Santos (TCHUMAN, 2009). 

 

2 DIAGNÓSTICO 

Segundo Tuchman e Rapin (2009, p. 23), o autismo se caracteriza como uma síndrome, 

não uma doença, pois apesar de seu notável fenótipo comportamental, falta-lhe uma etiologia 

singular ou uma patologia especifica. O Transtorno do Espec- tro Autista é uma desordem que 

atinge a capacidade da pessoa comunicar-se, de estabelecer relacionamentos e de responder 

apropriadamente ao ambiente que a rodeia. O autismo, por ser uma perturbação geral do 

desenvolvimento, evolui com a idade e se prolonga por toda vida (SANTOS, 2011). Os pais 

são geralmente são ge- ralmente as pessoas que têm um contato mais intenso com a criança e 

por isso cos- tumam ser os primeiros a perceber atitudes estranhas e buscar um pediatra. Entre- 

tanto, há vezes em que os próprios pais demoram a perceber os sintomas e decla- ram que a 

criança teve um desenvolvimento normal nos primeiros anos de vida (PAULA; RIBEIRO; 

FOMBONNE; MERCADANTE, 2011). 

O desenvolvimento motor geralmente se dá dentro do esperado e por isso os familiares 

demoram a notar que há algo errado com a criança, o que só acontece quando percebem o atraso 

na fala. Essa questão é apontada Fombonne 2009, quando afirma que “O desenvolvimento 

motor normalmente se processa dentro das etapas previstas, porém a criança é mais quieta e 

desinteressada em explorar o am- biente ao seu redor, bem como fixar o olhar e acompanhar as 

pessoas. Há extrema ansiedade com situações novas ou mudanças de ambiente”. Essa apatia 

pelo mun- do ao redor e pelas pessoas muitas vezes passa despercebido pelos tutores, que 

podem achar que é apenas uma característica própria da criança ou timidez (JO- NES; CARR; 

KLIN, 2008).  

A observação direta da criança é a melhor estratégia para levantar a suspeita diagnóstica 

e a melhor escala de rastreamento para sinais precoce é a MCHAT (Mo- dified Checklist for 

Autism in Toddlers). Foi feita a tradução e adaptação cultural des- ta escala para o português 

do Brasil (VAN ACKER; LONCOLA; VAN ACKER, 2005). O diagnóstico deve ser feito por 
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um especialista da área, médico neurologista ou psiquiatra, que irá observar a criança em seus 

aspectos clínicos comportamentais, pois não existe exame laboratorial que declare a condição 

de autista. Quanto mais precoce houver um diagnóstico e uma intervenção, maior será a chance 

desse indi- víduo desenvolver suas aptidões e ser incluso na sociedade. Para tal Mello et al 

(2013) afirma que: “As pessoas com transtornos do espectro do autismo, na sua maioria, têm 

necessidades especiais durante toda a vida - assisti-las envolve cuida- dos muito intensivos, 

desde a intervenção precoce até sua velhice”. É consenso en- tre os especialistas de que deve-

se iniciar o quanto antes, terapias e tratamentos ad- juvantes, pois essa é a única forma de reduzir 

a probabilidade de cronificação dos sintomas (MANCINI; SAMPAIO 2006). 

A intensidade com que a criança é estimulada, torna-se também crucial na melhoria do 

quadro clínico. Quanto maior é o estímulo exercido sob os sentidos es- peciais e 

desenvolvimento de habilidades, melhores serão os resultados obtidos quanto ao 

desenvolvimento da criança em sua totalidade. Por este motivo evidencia- se a importância de 

se atestar o diagnóstico correto e precoce, aumentando as pos- sibilidades de tratamento, e ainda 

minimizando alguns sintomas experimentados pe- los pais, agravados com o passar do tempo 

(THIOUX; STARK; KLAIMAN; SCHULTZ, 2006). 

Mesmo entre pesquisadores há controvérsias quanto à idade do aparecimen- to dos 

sintomas. Quando os pais não percebem “algo estranho” e não direcionam o filho para o 

pediatra, os professores percebem que há algum problema. Guralnick (1997) aponta que 

algumas vezes os problemas de crianças autistas brilhantes não são aparentes até que elas 

estejam no ambiente escolar. Neste caso, alguns questi- onamentos importantes para o 

diagnóstico acabam faltando na entrevista realizada pelos profissionais. Depois que se percebe 

que existe algo de diferente no desen- volvimento do paciente e que surge a suspeita de que a 

criança tenha alguma sín- drome do grupo dos transtornos invasivos do desenvolvimento, as 

dificuldades per- manecem (JONES; KLIN, 2013).  

Diferentes síndromes possuem muitas características semelhantes, existindo a 

necessidade de um diagnóstico diferencial que exige diversos detalhes e para tan- to é 

necessário conhecer bem a criança. Conforme Kanner (1943), “o diagnóstico do autismo 

infantil é baseado principalmente no quadro clínico do paciente, não haven- do ainda um 

marcador biológico que o caracterize”. Isso significa que não existe um exame que assegure se 

é autismo ou não, devido a isso são tão importantes o tem- po para observação da criança, a 

conversa com os pais, a busca de informações na escola, a supervisão com profissionais mais 

experientes e o trabalho interdisciplinar. Além disso, uma criança pode ter manifestações mais 

ou menos severos que outra, mesmo estando dentro de uma mesma categoria. Como por 
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exemplo, uma das áre- as do desenvolvimento prejudicadas pelo autismo é a da comunicação; 

logo, a fala estará prejudicada (SMITH; REICHOW; VOLKMAR, 2015). 

Existem crianças autistas com a linguagem tão comprometida que não falam nenhuma 

palavra enquanto outras, mesmo com alguma dificuldade, conseguem fa- lar e até mesmo ler e 

escrever. Não é específico do desenvolvimento da fala seu surgimento antes dos dois anos de 

idade. Entretanto, uma incapacidade na comuni- cação certamente poderá ser notada desde 

cedo, pois mesmo antes de falar as cri- anças normais se comunicam utilizando outros meios 

(choro, sorrisos, gestos, olha- res, brincadeiras) (SELFE, 1979). 

Uma opção para buscar lidar com a dureza do diagnóstico precoce seria que os médicos 

orientassem os pais para fazerem observações sobre a comunicação da criança em casa. 

Principalmente quando se trata de autismo, o foco do profissional para a família também é 

muito importante (VOLKMAR; KLIN; SCHULTZ; RUBIN; BRONEN, 2000). Como os 

profissionais entrevistados declararam, há famílias que se desmantelam quando recebem o 

diagnóstico. Uma família desestruturada dificil- mente auxiliará para o tratamento da criança 

autista e o profissional tem que estar consciente disso. 

 

3 INCLUSÃO 

Pires (2011) aponta para os problemas enfrentados pelas famílias dos autis- tas e afirma 

que muitas vezes ter uma criança com transtorno invasivo do desenvol- vimento significa para 

a família um luto, pois morre a imagem daquela criança sau- dável, cheia de energia e perfeita 

com a qual os pais sonharam. Pais emocionalmen- te abalados não poderão dar o apoio 

necessário a seus filhos, por isso o trabalho dos profissionais acaba se estendendo à família e 

não apenas para o paciente (LO- PASIO; PONDÉ, 2008). 

O trabalho do profissional que busca efetuar o diagnóstico precoce também pode ser 

facilitado conhecendo melhor o paciente e sua família, observando ambos dentro do consultório 

e fora dele. Frequentar a escola da criança e conversar com seus professores permitirá que mais 

informações possam ser coletadas para a anamnese do paciente. Percebendo o quanto é 

complexo para o especialista reali- zar o diagnóstico, direcionar o tratamento, orientar a família, 

percebe-se que o traba- lho interdisciplinar é muito importante. 

Lear (2004) aponta para esse aspecto quando dizem que “nenhum modelo teórico, 

sozinho, explica de forma abrangente e satisfatória a complexidade desta síndrome”. Diferentes 

áreas do conhecimento corroboram para uma melhor compre- ensão sobre o transtorno autista 

e seu tratamento. O diálogo, a troca de experiênci- as e o trabalho conjunto ajudarão a 

proporcionar a ampliação do conhecimento dos profissionais que dele participam e um trabalho 
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mais completo que auxiliará o indiví- duo autista nas suas diferentes necessidades, 

possibilitando a ele melhorar sua qua- lidade de vida. 

Assim como o processo de diagnóstico e rastreio precoce de pacientes com risco de 

autismo, o início da terapia é essencial. De acordo com a European Agency For Development 

in Special Needs Education (2005) em um levantamento de 20 anos de publicações sobre o 

tema, os cuidados e serviços precoces, de maneira ge- ral, podem ser entendidos como um 

conjunto de intervenções para as crianças e suas famílias em um determinado momento de suas 

vidas. 

Devem compreender qualquer conduta voltada para uma necessidade espe- cial que 

garanta e melhore o desenvolvimento pessoal, intervir e fortificar as compe- tências da família, 

planejar a inclusão social da família e da criança preferencialmen- te próximo do local onde 

moram inseridos na comunidade e um trabalho com base em aspectos multidimensionais 

orientado a estas famílias (VOLKMAR et al,. 2014). 

Como parâmetros básicos deste tipo de serviço estão a disponibilidade e a 

acessibilidade, considerando-se a proximidade da residência e necessidades de serviços do 

público, além de serem acessíveis financeiramente. Também devem ofe- recer opções em 

relação às modalidades de serviços disponibilizados, para que  

possam ser consideradas as diferenças particulares de cada indivíduo, com quadro de 

profissionais capacitados e qualificados para a prestação de tais serviços e uma equipe 

multidisciplinar. Em todos os casos, devem ser consideradas as individuali- dades de cada 

criança, para que um plano singular possa ser traçado (CABRAL; BEDIM; PINTO JUNIOR, 

20019). 

 

4 INTERVENÇÃO 

A intervenção precoce pode acontecer logo após o nascimento ou em seguida do 

diagnóstico, considerando-se até o período da primeira infância, o ideal é que a criança realize 

um programa intensivo, para isso em ABA as instruções são estrutu- radas. Em muitas 

situações, a terapia ocorre em um esquema de um terapeuta para uma criança. A intervenção 

precoce costuma ocorrer inicialmente em casa, mas também beneficia outras faixas etárias. 

Baseia-se em um currículo individualmente planejado, de acordo com o repertório apresentado 

inicialmente primeira infância, que abrange os primeiros seis anos de vida da criança. 

De acordo com Pires (2011), tem-se como objetivo garantir que crianças com distúrbios 

ou atrasos no desenvolvimento tenham atendimento adequado de acordo com as solicitações, 

possivelmente com diminuição dos danos já causados e au- mento das chances de melhor 
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prognóstico, além da ampliação da rede de fortaleci- mento e apoio aos familiares. A Análise 

Aplicada do Comportamento (Applied Beha- vior Analysis - ABA) colabora neste sentido, com 

base em indícios publicados mun- dialmente. 

Já em 1993 Lord, Storoschuk, Rutter e Pickles descreviam a Early Intensive Behavioral 

Intervention – EIBI, visando a uma melhor adequação do sujeito, com in- tuito de diminuir os 

comportamentos identificados como inadequados e no aumento de comportamentos mais 

adaptativos e funcionais para o desenvolvimento da crian- ça, sendo que a carga horária 

indicada é de 30 a 40 horas semanais. Através de seus estudos foi possível comprovar que os 

comportamentos das crianças com um Transtorno do Espectro do Autismo podem ser mudados 

frente a procedimentos es- pecíficos, com ampliação do repertório referente a diversas 

habilidades importantes para o aprendizado (VOLKMAR; PAULS, 2003). Tal avaliação 

costuma analisar habi- lidades acadêmicas, de linguagem, sociais, de cuidados pessoais, 

motoras e de brincar, e os progressos e objetivos são reavaliados e reestruturados constantemen- 

te.  

O que também se ressalta é a importância do envolvimento da família durante todo o 

processo de intervenção. Em 2011 foi realizada uma revisão sistemática so- bre a eficácia da 

EIBI e seus achados apontaram para dados relevantes, tais como aumento do Quociente de 

inteligência (QI), além de melhoras significativas em rela- ção à linguagem e no comportamento 

adaptativo, em parte dos estudos. Desta for- ma, a terapia com Analise Aplicada do 

Comportamento vem mostrando-se como um caminho eficaz e promissor para crianças com 

TEA. 

É necessário que se tenha um trabalho em conjunto, a equipe multidisciplinar no 

tratamento de pessoas com autismo envolve profissionais de diversas áreas como 

fonoaudiologia, psicologia, fisioterapia, pedagogia, psiquiatria, terapia ocupa- cional e entre 

outros (JUAN-VIEIRA; PEREZ-LOPEZ, 2009). Todos esses recursos são de fundamental 

importância para que essas crianças, além de receberem o tra- tamento clínico em si, possam 

receber também, condições de inclusão na sociedade e no âmbito educacional, respeitando suas 

respectivas limitações, mas sendo res- paldadas pela Constituição Federal de 1988 que 

determina que a educação é um direito de todos, independentemente de raça, origem, sexo, cor, 

idade, ou qualquer outra forma de discriminação ou pré-seleção, que garante plena igualdade 

no aces- so e na permanência na escola, já garantiu grandes avanços no âmbito da inclusão de 

alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino (BRASIL, 1988). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante a análise dos artigos, ficou claro a dificuldade no diagnóstico precoce do TEA 

devido a sua subjetividade e diversos comportamentos que variam em cada paciente em 

presença e grau de manifestação (NEWSCHAFFER et al., 2007). As circunstâncias fornecidas 

às famílias para se confirmar o diagnóstico do TEA ainda é pouco qualificado e a equipe deixa 

a desejar em função de não haver uma capacita- ção específica para isso (VOLKMAR; 

KOENIG; STATE, 2005). Como não existe um teste laboratorial para determinação prévia 

dessa síndrome, é imprescindível que o primeiro passo venha da própria família, que não 

costuma ser conhecedora acerca do assunto, prejudicando a identificação da patologia. 

Diante dessa condição, a iniciativa da família, em sua maioria, está conectada ao 

conhecimento pessoal de cada um, por isso a falta de informação acarreta um  

atraso diagnóstico e em um tratamento tardio (VOLKMAR et al., 2014). Entretanto, a maneira 

com que a família irá lidar com as novas pretensões e necessidades do fa- miliar com autismo 

irá influenciar diretamente sobre seu desenvolvimento. Por isso, é necessário que haja uma 

elucidação clara e acolhedora dos profissionais ao diag- nosticarem o TEA para que, assim, os 

familiares passem essa transição de fases com calma e saibam lidar com o novo cotidiano e 

alterações comportamentais ad- vindas do indivíduo autista. 

Por fim, o autismo merece maior destaque e investigação científica e médica para um 

melhor entendimento quanto à sua etiologia e aos fatores que determinam sua presença 

(GRAÇA et al,. 2010). O TEA deve ser destacado e mais abordado para que a sociedade saiba 

de sua importância e contribua com menos diagnósticos tardios. Somado a isso, profissionais 

da saúde que devem estar preparados para lidar com o Transtorno do Espectro Autista, 

corroborando com uma melhoria no de- senvolvimento e qualidade de vida das pessoas que o 

possui, bem como de todos os cuidadores e familiares. Conclui-se que a intervenção no 

momento certo e de forma adequada poderá promover a obtenção de resultados mais efetivos 

(MELLO, 2013). 
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